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CONTRATO Nº 042958/2021 - SES/DF

 

CONTRATO QUE
ENTRE SI
CELEBRAM O
DISTRITO
FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE
ESTADO DE
SAÚDE E A
EMPRESA BELFORT
GERENCIAMENTO
DE RESIDUOS
LTDA, NOS
TERMOS DO
PADRÃO Nº
04/2002, EM
CONFORMIDADE
COM O
DECRETO
23.287 DE
17/10/2002 DO
DISTRITO
FEDERAL , NA
FORMA ABAIXO.

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.700/0001-08,
denominada CONTRATANTE, com sede no SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF,
representada neste ato por OSNEI OKUMOTO, na qualidade  de Secretário de Estado da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
conforme  Decreto de 17 de setembro de 2020, publicado na Edição  nº 178 do DODF, de 18 de setembro de 2020, pg. 13, e a empresa BELFORT
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.865.146.0001-53, denominada CONTRATADA, com sede na ADE Sul, conjunto 17,
lote 05, Samambaia, Brasília/DF, CEP: 72314 - 717,  Telefone/Fax: (61) 3967-6108, E-mail: comercial.bel@belfortambiental.com.br; neste ato
representada por RODRIGO LARA DE SOUSA, portador do RG nº 1.558.703 SSP- DF e CPF nº º 890.153.121-68, na qualidade de representante
legal.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1.  O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 07/2020-SLU/DF (54440963), (54441097),
(54441216), Proposta da empresa (54441497), Autorizo da Nota de empenho (56728909), Nota de Empenho (56741248), e demais disposições
constantes nas Leis n° 8.666/1993 e 10.520/2002.

2.2. Aplica-se a este Contrato o Decreto-DF n° 36.107/2014, que dispõe sobre a aplicação no âmbito da Administração Pública Direta e
Indireta do Distrito Federal, da Instrução Norma�va nº 02, de 30 de abril de 2008, da Subsecretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e gestão.

2.3. Aplica-se a este Contrato as disposições do Decreto-DF nº 34.649/2013;

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO



3.1.  O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final, de forma regular, dos
resíduos de serviços de saúde Potencialmente Infectantes (Grupo A), Químicos (Grupo B) e Perfurocortantes (Grupo E), conforme classificação da
RCD n° 222/2018 da ANVISA, conforme quan�dades, especificações e condições estabelecidas neste Contrato,  consoante especifica o Edital de
Pregão Eletrônico SRP nº 07/2020-SLU/DF (54440963), (54441097), (54441216), Proposta da empresa (54441497), Autorizo da Nota de empenho
(56728909), Nota de Empenho (56741248), e demais disposições constantes nas Leis n° 8.666/1993 e 10.520/2002, que passam a integrar o
presente Termo.

 

3.2. DAS ESPECIFICAÇOES

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNID.

Coleta, transporte, tratamento e disposição final, de forma regular, dos resíduos de serviços
de saúde Potencialmente Infectantes (Grupo A), Químicos (Grupo B) e Perfurocortantes
(Grupo E)

335,11 Ton/Mensal

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário , segundo o disposto nos arts. 6º e
10º da Lei nº. 8.666/93.

 

4.2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.2.1. O objeto deste Contrato será recebido/fiscalizado por servidor, ou comissão designado(a) pela autoridade competente, na forma
prevista no item 18 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

4.2.2.  Se a Contratada deixar de executar os serviços, dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por escrito e aceita pela
Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital e na legislação de regência.

 

4.3. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

4.3.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as normas técnicas vigentes e em conformidade com as especificações
constantes neste Contrato e demais anexos.

4.3.2. Os serviços deverão ser executados mediante o fornecimento, por parte da Contratada, de recipientes e seus respec�vos lacres
para o acondicionamento, coleta e transporte externos de resíduos de serviços de saúde, provenientes de cada unidade geradora de resíduos de
saúde listada no ANEXO  A1 LOCALIDADES A SEREM ATENDIDAS, do Edital.

4.3.3. O fornecimento deve ser em quan�dade suficiente, bem como de veículos apropriados e licenciados de acordo com as normas da
ABNT, ANVISA, CONAMA e demais legislações per�nentes, para a execução dos serviços previstos no objeto;

4.3.4. A Contratada prestará os serviços nas unidades de saúde da rede da Secretaria de Estado da Saúde (SES/DF), nas unidades do
SLU/DF, na Secretaria de Estado da Segurança Pública - SSP/DF e órgãos a ela vinculadas e no Jardim Zoológico de Brasília - FJZB, com a inclusão
do Hospital de Campanha no Estádio Mané Garrincha, conforme determinado no ANEXO  A1 LOCALIDADES A SEREM ATENDIDAS, do Edital

4.3.5. Em decorrência das medidas emergenciais de saúde pública decretadas pelo Governo do Distrito Federal, em face à pandemia do
Covid-19, poderão ser solicitadas a inclusão de outras unidades geradoras conforme a necessidade da Contratante. Da mesma forma, poderá
também haver a exclusão de unidade geradora devido ao afastamento de medidas emergenciais de combate à pandemia.

 

4.4. DO PLANO DE TRABALHO

4.4.1. A Contratada elaborará o Plano de Trabalho contendo detalhamento da coleta, transporte, tratamento e disposição final dos
resíduos de serviços de saúde.

4.4.2. O Plano de Trabalho deverá ser entregue em meio digital, em duas cópias impressas em papel, e deverá ser subme�do à
aprovação da Contratante em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.

4.4.3. O Plano de Trabalho deverá ser seguido na íntegra e poderá ser alterado e atualizado conforme avaliação e/ou solicitação da
Contratante.

4.4.4. A Contratada deverá estabelecer, no Plano de Trabalho, a setorização das unidades geradoras de resíduos de serviços de saúde
para permi�r a o�mização da coleta e o estabelecimento de roteiros e programações para a coleta e o transporte dos Resíduos de Serviços de
Saúde.

4.4.5. A Contratada deverá descrever, no Plano de Trabalho, os procedimentos referentes à pesagem dos recipientes e abertura dos
lacres, contemplando: fornecimento de comprovante da pesagem, controle da frequência da pesagem e assinatura do responsável técnico .

4.4.6. A Contratada deverá apresentar, no Plano de Trabalho, procedimento para a lavagem diária dos recipientes de coleta e para
lavagem e desinfecção diária dos veículos, devendo possuir sistema de captação das águas servidas à rede de coleta e tratamento público de



esgotos, atendidos os padrões de lançamento estabelecidos pelo órgão competente, com a devida autorização do órgão ambiental, ou u�lizar
sistema de tratamento adequado, igualmente licenciado pelo órgão ambiental.

4.4.7. Caso haja necessidade de modificação do Plano de Trabalho, a Contratada deverá submeter sua proposta de alterações,
previamente, à aprovação da Contratante. Quando aceitas, essas alterações deverão ser implementadas imediatamente.

4.4.8. A introdução dessas alterações, no Plano de Trabalho, será precedida de comunicação a cada unidade geradora de resíduos de
serviços de saúde com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, correndo por conta da Contratada os encargos resultantes.

4.4.9. O Plano de Trabalho, a ser elaborado pela Contratada, deverá descrever a re�rada dos sacos plás�cos dos recipientes para
processamento no equipamento de tratamento, informando se o processo é totalmente mecanizado ou se há alguma fase manual; em ambos os
casos devem ser descrita, detalhadamente, a etapa mecanizada e a etapa manual. O plano deve informar ainda:

a) a capacidade de tratamento atual da empresa (volume tratado) e a capacidade total instalada (volume máximo possível a ser tratado);

b) a forma de controle de qualidade;

c) a eficiência do tratamento (Cer�ficado de Tratamento dos Resíduos);

d) comprovação do monitoramento permanente do processo de tratamento por meio de indicadores (biológicos, químicos ou �sicos), que
demonstrem a segurança dos resultados, conforme condicionantes exigidas no processo de licenciamento ambiental da unidade de tratamento;

e) a forma de manutenção dos equipamentos (preven�va e corre�va).

4.4.10. A Contratada deverá indicar, em seu Plano de Trabalho, o local em que pretende dispor os resíduos provenientes do tratamento,
que deverá estar licenciado ambientalmente para o recebimento desses resíduos, de acordo com a Resolução CONAMA nº 237/97, bem como
jus�ficar a logís�ca e a forma de transporte dos mesmos, apresentando, se for o caso, as licenças/autorizações per�nentes.

 

 

4.5. COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES GERADORAS DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE:

4.5.1. Elaborar e implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS no ambiente interno dos
estabelecimentos, nos termos da RDC n° 222/2018, da ANVISA, baseado nas caracterís�cas dos resíduos gerados e em suas classificações,
estabelecendo as diretrizes de manejo dos resíduos de saúde, tendo em vista que o obje�vo do PGRSS é realizar a gestão adequada dos
resíduos proporcionando um encaminhamento seguro à coleta, transporte e tratamento de forma eficiente. 

4.5.1.1. O PGRSS deverá ser disponibilizado pelo Executor Local da unidade geradora de RSS para a fiscalização, sempre que solicitado.

4.5.2. Apoiar e acompanhar a capacitação técnica dos recursos humanos nos estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de saúde.

4.5.3. Segregar os resíduos de saúde na origem, pela unidade geradora, no momento e no local de sua geração, de acordo com as
caracterís�cas �sicas, químicas, biológicas, e conforme espécie e estado �sico, as quais definem sua classificação, em conformidade com o
PGRSS.

4.5.4. Fornecer sacos plás�cos para o acondicionamento interno dos resíduos de saúde, conforme A RDC n° 222/2018, da ANVISA, e a
NBR 9191:2008:

a) Saco esterilizado de material plás�co, cor transparente, autoclavável, com acompanhamento de lacre, cons�tuído de polie�leno de alta
densidade (PEAD), impressão em simbologia de material infectante de acordo com a NBR7500 de subclasse de risco 6.2, contendo os símbolos,
textos e números. Caracterís�cas: autoclaváveis até 135 °C; texto de esterilização impresso com o indicador de temperatura, cor muda quando
subme�do à autoclavagem. Em volume de 15, 30 e 50 litros;

b) Saco plás�co vermelho cons�tuído de polie�leno de alta densidade (PEAD), impressão da inscrição PEÇAS ANATÔMICAS, com
simbologia de material infectante de acordo com a NBR 7500 de subclasse de risco 6.2, contendo os símbolos, textos e números, em volume de
50 e 100 litros;

c) Saco plás�co laranja cons�tuído de polie�leno de alta densidade (PEAD), reforçado. Deve constar capacidade nominal em litros e
quilogramas símbolo de resíduo tóxico classe 6, subclasse 6.1 de acordo com a NBR 7500. Em volume de 15, 30 e 100 litros;

d) Saco plás�co branco opaco cons�tuído de polie�leno de alta densidade (PEAD), impressão da inscrição INFECTANTE, com simbologia de
material infectante de acordo com a NBR 7500 de subclasse de risco 6.2, contendo os símbolos, textos e números, em volume de 50 e 100 litros;

4.5.5. Manter iden�ficados os sacos de acondicionamento dos RSS, os recipientes de coleta interna e externa, os recipientes de
transporte interno e externo, de forma que permita uma rápida visualização do conteúdo, a fim de que a Contratada obtenha as informações
necessárias ao reconhecimento e manuseio dos resíduos de saúde a serem coletados nos termos das normas técnicas existentes, bem como das
demais exigências relacionadas à classificação e ao risco específico de cada grupo de resíduos e aos sacos ou recipientes de armazenamento
temporário. Não é admi�da a separação posterior de resíduos pela Contratada. A segregação na origem é parte integrante do PGRSS, conforme
preconiza a RCD n° 222/2018, da ANVISA.

4.5.6. Atualizar a Contratada das informações necessárias para que sejam disponibilizados o suficiente quan�ta�vo de recipientes e seus
respec�vos lacres, apropriados por grupos de resíduos A/E e B, para a coleta de todo o resíduo gerado e acondicionado no abrigo externo.

4.5.7. Iden�ficar os recipientes, mediante numeração ou sigla, em conformidade com a respec�va unidade geradora.

4.5.8. Informar a composição dos resíduos à Contratada, de modo que seus contaminantes sejam analisados para a necessária e correta
classificação e coleta, sob pena de responder por qualquer dano causado à Contratada ou a terceiros, advindos do não cumprimento deste
dever. Os recipientes de coleta e seus respec�vos lacres deverão ser adequados a cada �po de substância química, respeitando seu estado �sico,
iden�ficados de acordo com a legislação vigente, com discriminação de substância química, observando as exigências de compa�bilidade
química dos resíduos entre si.



4.5.9. Acondicionar os resíduos de serviços de saúde e colocá-los à disposição para coleta em abrigo externo (também denominada área
de armazenamento externa), com antecedência máxima de uma hora em relação ao horário previsto para a passagem do veículo, com a
presença de funcionário designado, integrante da comissão de gerenciamento de resíduos de saúde da respec�va unidade.

4.5.10. Responsabilizar-se pelo recipiente entregue pela Contratada e seu respec�vo lacre, enquanto o mesmo permanecer sob seu
domínio, iden�ficando os �pos de resíduos acondicionados e arcando com o custo da sua subs�tuição em caso de perda, avaria ou roubo, ou na
hipótese de ser comprovada a responsabilidade da unidade geradora de resíduos de serviços de saúde sobre o dano ao recipiente.

4.5.11. Acondicionar em recipientes rígidos os perfurocortantes, incluindo vidros, sendo que estes recipientes são de responsabilidade da
unidade geradora de resíduos de serviços de saúde, sempre em embalagens que estejam de acordo com a legislação vigente, para posterior
armazenamento nos recipientes da Contratada. Deverá designar funcionário da comissão de gerenciamento de resíduos de saúde da unidade
para o acompanhamento do procedimento.

4.5.12. Instalar nos estabelecimentos de saúde relacionados nos ANEXO  A1 LOCALIDADES A SEREM ATENDIDAS, do Edital, os abrigos
externos, locais de armazenamento temporário dos RSS, para sua apresentação à coleta adequadamente segregados, acondicionados e
iden�ficados, conforme a RCD n° 222/2018, da ANVISA, e demais normas técnicas afins.

4.5.13. Proibir os funcionários da unidade geradora de resíduos de serviços de saúde de furar os sacos de acondicionamento de resíduos
ou apertá-los nos recipientes da CONTRATADA. O manuseio deverá ser com o máximo cuidado para não danificá-los, evitando o rompimento dos
sacos de lixo, em especial dos recipientes des�nados aos resíduos perfurocortantes e aos resíduos químicos, evitando também que a
iden�ficação do �po de resíduo no recipiente seja danificada.

4.5.14. Não depositar nos recipientes da Contratada quaisquer resíduos cujo depósito não seja autorizado pelas autoridades competentes
ou que possam prejudicar ou danificar seus equipamentos, ou que venham a colocar em risco a integridade �sica de seus funcionários, tais como
explosivos, corrosivos ou similares.

4.5.15. Lacrar os recipientes de coleta de resíduos da Contratada, assim que sua carga es�ver adequada ao �po de resíduo e sua coleta.

4.5.16. Informar à Contratada o local do abrigo externo, bem como a respec�va frequência de coleta e alterações no PGRSS que
influenciem na coleta e transporte externos.

 

 

4.6. DETALHAMENTO DAS ETAPAS DO SERVIÇO DE COLETA E TRANSPORTE À CARGO DA CONTRATADA:

4.6.1. O Quan�ta�vo de resíduos a serem Coletados e Tratados previsto nesta contratação é de aproximadamente 358,425
toneladas mensais, que representa o quan�dade total mensal, resultante do indicado por cada unidade geradora conforme anexos A1, A2, A3,
A4 e A5, com a inclusão dos órgãos que se manifestaram na adesão à ata de registro de preços.

4.6.2. A Contratada deverá fornecer os recipientes (bombonas ou outro recipiente adequado que atenda a legislação vigente), com a
iden�ficação conforme a NBR 7500/2013, em número suficiente para a dispensação e armazenagem dos resíduos infectantes constantes na
descrição anterior, sendo inclusive responsável pela sua manutenção, conservação e descontaminação, conforme Procedimento Operacional
Padrão de Higienização de bombonas.

4.6.2.1. A quan�dade suficiente de recipientes e seus respec�vos lacres deve atender à demanda da unidade geradora de resíduos de
serviços de saúde, incluindo neste quan�ta�vo os domingos e feriados, conforme o caso, e mais 10% (dez por cento) de reserva técnica. O
fornecimento será de uma unidade quando resultar quan�ta�vo menor que 01 (um), para que não seja interrompida a execução dos serviços,
providenciando, de imediato, a subs�tuição dos recipientes que estejam em manutenção preven�va, avariados, ou que forem subtraídos.

4.6.3. A Contratada deverá dispor de sistema que permita comprovar e controlar a coleta e a entrega de recipientes de resíduos. A
contratada deve emi�r documento, em duas vias, ficando uma para unidade geradora de resíduos de serviços de saúde e outra para a própria
Contratada, de forma a permi�r que, durante a coleta e o transporte, possa ser conferido e assinado pelo responsável designado pela
Contratante.

4.6.3.1. O sistema  deverá conter a iden�ficação da unidade geradora de resíduos de serviços de saúde, o total de recipientes da unidade e
seus respec�vos pesos, o quan�ta�vo de recipientes coletados e seus respec�vos pesos, assim como a data e a assinatura de funcionário
designado pela unidade geradora.

4.6.4. Os recipientes (bombonas ou outro recipiente adequado que atenda a legislação vigente) só poderão ser recolhidos se es�verem
devidamente lacradas e iden�ficadas pela unidade geradora.

4.6.5. A Contratada não efetuará a coleta caso os resíduos de serviços de saúde estejam acondicionados fora dos recipientes e da área
de abrigo externo do estabelecimento, ou não atendam à legislação vigente.

4.6.6. Os recipientes coletados deverão ser subs�tuídos imediatamente por outros higienizados pela Contratada.

4.6.7. A Contratada deverá coletar os resíduos nos endereços indicados no ANEXO A1 LOCALIDADES A SEREM ATENDIDAS, do Edital, em
dias e frequência indicados, conforme o horário a ser estabelecido com a Contratante.

4.6.8. A Contratada deve garan�r a coleta estabelecida neste Contrato, mesmo em caso de situações adversas no processo operacional
da empresa, não podendo exceder um período de 24 (vinte e quatro) horas sem coleta, conforme a programação estabelecida e conforme
legislação distrital vigente.

4.6.8.1. Não poderá haver interrupção por mais de 24 (vinte e quatro) horas entre coletas consecu�vas, exceto aquelas com outra
frequência previamente definida pela Contratante, ficando a Contratada obrigada a efetuar nova coleta quando isto ocorrer, mesmo em dias de
feriados civis e religiosos, de forma que o serviço não venha a sofrer descon�nuidade.



4.6.9. A Contratada deve atender às exigências legais, assim como às normas NBR 12.810, NBR 14.652 e NBR 7.500 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como às Resoluções nºs. 420/04 e 701/04, da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT),
para transporte de resíduos perigosos, ou outras que vierem a complementá-las ou subs�tuí-las, devendo estar licenciada/autorizada a realizar a
coleta externa de resíduos de saúde.

4.6.10. A logís�ca de coleta, assim como a quan�dade e o dimensionamento dos recipientes e seus respec�vos lacres deverão permi�r a
acomodação dos resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, obedecendo aos quesitos de preenchimento exigidos por lei.

4.6.11. As ações emergenciais para garan�r os serviços em condições adversas deverão constar em um Plano de Con�ngência e
Emergência, com a respec�va Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), a ser apresentado em até 15 (quinze) dias após a assinatura do
Contrato e aprovado pelos executores do contrato em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento. 

4.6.11.1. Em caso de greve dos funcionários da Contratada, esta deverá apresentar, no Plano de Con�ngência e Emergência, ação para
garan�a dos serviços em caso de interrupção do processo de coleta até a disposição final do resíduo.

4.6.12. A Contratada comunicará por escrito os dias e horários da coleta a todas as unidades geradoras de resíduos de serviços de saúde.

4.6.13. A Contratada deverá apresentar local para a lavagem diária dos recipientes de coleta, que poderá integrar, ou não, a própria planta
de tratamento de resíduos, ou o local de lavagem e desinfecção diária dos veículos, devendo possuir sistema de captação das águas servidas à
rede de coleta e tratamento público de esgotos, atendidos os padrões de lançamento estabelecidos pelo órgão competente, com a devida
autorização do órgão ambiental, ou u�lizar sistema de tratamento adequado, igualmente licenciado pelo órgão ambiental. O Plano de
Trabalho deverá detalhar este procedimento.

4.6.13.1. Ao final de cada turno, os veículos coletores devem ser subme�dos à limpeza e desinfecção simultânea, mediante o uso de jatos
de água preferencialmente quentes e sob pressão, conforme NBR 12810.

4.6.14. Deverão ser realizados a pesagem das bombonas obrigatoriamente no ato do recolhimento na unidade geradora com o devido
atesto do responsável local (unidade geradora), bem como no local da incineração dos RSS coletados, devendo ser entregue relatório
semanal à Contratante.

4.6.15. A Contratada deverá apresentar informação de geração dos resíduos à Contratante, em relatório mensal, onde deverá constar o
número diário de bombonas, o respec�vo peso por �po de resíduo coletado e o total mensal.

 

 

4.7. TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE À CARGO DA CONTRATADA:

4.7.1. A Contratada deverá indicar, em seu Plano de Trabalho, informações sobre o tratamento e disposição final.

4.7.2. O tratamento destes resíduos deverá atender as normas estabelecidas na RDC nº222/2018 da ANVISA.

4.7.3. A Contratada deverá  incinerar no mínimo 20% do total de RSS coletados, podendo a�ngir até 100% de incineração.

4.7.3.1. As Proponentes deverão apresentar uma declaração informando a capacidade total do incinerador em toneladas/dia (conforme
Anexo D - 32121038), lembrando que que esta informação será averiguada pela Contratante.

4.7.4. Os resíduos do Grupo A5 deverão necessariamente serem incinerados juntamente com a embalagem.

4.7.5. Os Resíduos do Grupo “B”, conforme RDC n° 222/2018 da ANVISA, devem ser subme�dos a tratamento específico e encaminhados
para des�nação final adequada, de acordo com as normas vigentes.

4.7.6. Os locais de tratamento e a disposição final dos resíduos de serviços de saúde dos Grupos A, B e E, gerados pelas unidades citadas
no ANEXO A1 do Edital, devem ser licenciados pelo órgão ambiental competente.

4.7.7. A Contratada não poderá modificar os �pos de tratamento, ou os locais de disposição final dos resíduos, sem prévia autorização
escrita da CONTRATANTE, cabendo-lhe obedecer rigorosamente os locais de des�nação final dos resíduos de serviços de saúde, licenciados pelo
órgão ambiental competente.

4.7.8. A Contratada deverá apresentar mensalmente, à CONTRATANTE, cópia do Cer�ficado de Tratamento dos Resíduos enviado ao
órgão ambiental competente, atestando a redução de carga microbiana compa�vel com o Nível III de Ina�vação Microbiana e a eliminação das
caracterís�cas químicas que impliquem risco ao meio ambiente e à saúde pública, conforme Resolução CONAMA n° 358/05 e RDC/ANVISA n°
222/2018.

4.7.9. Caso a Contratada venha a fazer uso de estação de transferência de resíduos, esta deverá estar licenciada pelos órgãos ambiental
e sanitário competentes.

4.7.10. Todos os resíduos coletados deverão ser subme�dos a tratamento térmico sendo inteiramente vedado o aterramento dos
mesmos sem prévio tratamento térmico, mesmo em aterros industriais.

 

4.8. VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

4.8.1. Caracterís�cas gerais dos caminhões

4.8.2. A CONTRATADA deverá dispor de sistema de manutenção e conservação para garan�r o perfeito funcionamento de seus veículos,
máquinas e equipamentos, incluídos recipientes para os resíduos, visando manter os padrões exigidos pela Contratante e pela legislação
específica.

4.8.3. Os caminhões devem ter balança móvel para pesagem do resíduo na origem.



4.8.4. A balança presente nos veículos deve possibilitar a impressão de �ckets com os dados de pesagem e a informação da respec�va
unidade geradora.

4.8.5. A coleta de resíduos químicos e substâncias explosivas, entre outros, não classificados como infectantes, também deverá ser
realizada por veículo licenciado ou autorizado pelo órgão ambiental competente.

4.8.6. A Contratada deverá apresentar relação detalhada, na data do início da execução do contrato, dos veículos, máquinas e
equipamentos a serem u�lizados nos serviços de coleta e transporte, relacionando marca, modelo, fabricante, capacidade, ano de fabricação.

4.8.7. A Contratada deverá garan�r o perfeito funcionamento dos veículos, máquinas e equipamentos, promovendo os reparos, ou sua
manutenção sem interromper o funcionamento normal dos serviços.

4.8.8. Todos os veículos automotores, máquinas e demais equipamentos, a serem u�lizados pela Contratada para a realização do
serviço, deverão estar devidamente licenciados e/ou autorizados pelo DETRAN e em perfeitas condições de operação, antes mesmo do início da
execução dos serviços, de acordo com cada �po de resíduo, cabendo-lhe entregar à Contratante cópia de todas as licenças e autorizações
vigentes quando da assinatura do contrato.

4.8.9. Para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de saúde, exigir-se-á a
disponibilidade de uma frota de veículos em bom estado de conservação, com, no máximo, 05 (cinco) anos de fabricação.

4.8.10. Deverão ser u�lizados veículos com disposi�vos que impeçam o derramamento de quaisquer líquidos percolados, bem como
ferramentas de trabalho que se façam necessárias ao recolhimento e transporte adequado dos resíduos de serviços de saúde, em consonância
com a legislação vigente.

4.8.10.1. A Contratada não deverá permi�r, em hipótese alguma, que os veículos venham a derramar resíduos, ou líquido percolado, em
vias e logradouros públicos.

4.8.10.1.1. A Contratada deverá apresentar, por escrito, protocolo de conduta em caso de derramamento de resíduo durante a coleta e
transporte, em que conste a no�ficação aos órgãos ambientais e de saúde pública (Vigilância Sanitária).

4.8.11. Para a coleta e o transporte externo dos resíduos de serviços de saúde deverão ser u�lizados veículos que atendam às exigências
legais e às normas da ABNT.

4.8.12. O transporte deve ser feito por veículo em carroceria fechada, estanque, iden�ficado conforme NBR 7.500/2013 e obedecendo ao
disposto na NBR 13.221/2003, NBR 14.652/2013, NBR 12.810/1993, NBR 10.004/2004 e Resolução nº 420, de 12 de fevereiro de 2004 do
Ministério dos Transportes e suas atualizações.

4.8.13. A descontaminação do veículo de transporte dos resíduos deverá ser realizada no pá�o de serviço da Contratada, conforme
legislação e normas vigentes.

4.8.14. Deverá ser feita, pela Contratada, a lavagem e desinfecção dos veículos coletores, em local licenciado ambientalmente e que
possua sistema de captação das águas servidas à rede coletora e tratamento público de esgoto, atendidos os padrões de lançamento
estabelecidos pelo órgão competente com a devida autorização do órgão ambiental, ou a um sistema de tratamento adequado igualmente
licenciado pelo órgão ambiental. O Plano de Trabalho deverá detalhar este procedimento.

4.8.14.1. Ao final de cada turno, os veículos coletores devem ser subme�dos à limpeza e desinfecção simultânea, mediante o uso de jatos
de água preferencialmente quentes e sob pressão, conforme NBR 12810.

4.8.15. A Contratada deverá manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento, com os disposi�vos e equipamentos de
segurança e proteção exigidos pela legislação, cons�tuindo obrigação contratual a lavagem diária dos veículos coletores de RSS e a manutenção
da pintura em perfeito estado de conservação;

4.8.16. A Contratada se obriga a atender, a qualquer momento, por solicitação da Contratante, a exigência de troca de máquinas e
equipamentos que não atendam às necessidades dos serviços.

4.8.17. Os veículos, máquinas e equipamentos deverão atender aos padrões de controle ambiental quanto à poluição do ar e sonora, em
estrita observância às normas específicas aplicáveis, sob pena de imediata subs�tuição dos mesmos. Em par�cular, destaca-se a emissão de
fumaça negra pelos veículos, máquinas e equipamentos, devendo atender às prescrições do PROCONVE.

4.8.18. A Contratada será inteiramente responsável por todas as despesas rela�vas às máquinas, equipamentos e ferramentas u�lizadas
nos serviços, cabendo-lhe, inclusive, o fornecimento de todo e qualquer componente, peças de reposição, combus�veis, lubrificantes e outros
elementos necessários à sua boa operação e manutenção, durante a vigência do Contrato.

4.8.19. Todas as inspeções e ensaios a serem realizados nos equipamentos deverão estar em conformidade com as normas vigentes.

4.8.20. A Contratante não se responsabilizará pela integridade dos veículos e equipamentos vinculados ao contrato em casos de greve ou
perturbação da ordem pública, cabendo à Contratada responder pela eventual violação de leis, regulamentos, ou posturas aplicáveis aos
serviços, perpetrados por si, seus empregados ou prepostos.

4.8.21. O quan�ta�vo de veículos que deverão ser u�lizados no contrato, conforme tabela 1.

Tabela 1. Quan�ta�vo de veículos

Veículo Quan�dade

Caminhão Coletor BAÚ de 30m³ 4

Caminhão Poliguindaste duplo 1



 

4.8.21.1. Os veículos Caminhão Coletor BAÚ de 30m³ serão u�lizados no serviço de coleta no turno Noturno, sendo que três deles também
serão u�lizados no turno Diurno.

 

4.9. DAS INSTALAÇÕES

4.9.1. A Contratada deverá dispor de garagem ou pá�o de estacionamento, escritório para controle e planejamento das a�vidades, bem
como instalações para atendimento de seu pessoal operacional, além de ves�ário com chuveiros, sanitários, armários e refeitório compa�veis
com o número de empregados e em conformidade com a Normas Regulamentadoras do Trabalho em vigência.

4.9.2. Caso o certame venha a ser vencido por empresa sediada fora do Distrito Federal, esta deverá dispor, no Distrito Federal, de local
adequado para a pesagem dos recipientes coletores de resíduos de saúde coletados e transportados pela Contratada, sem ônus para a
Contratante.

4.9.3. Esta obrigação da CONTRATADA não desobriga a unidade geradora de resíduos de serviços de saúde de controlar o quan�ta�vo de
resíduos gerados, conforme preconiza o PGRSS.

 

4.10. DOS PRAZOS E APRESENTAÇÕES DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

4.10.1. DOS PRAZOS:

4.10.2. Da apresentação do Plano de Descri�vo de Coleta e Transporte:

4.10.2.1. A Contratada deverá apresentar, em até 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, o Plano Descri�vo com cronograma de
coleta abrangendo as unidades geradoras e o Plano de Con�ngência e Emergência à Contratante.

4.10.2.2. A Contratada deverá encaminhar à Contratante o Plano de Descri�vo de Coleta e Transporte dos Resíduos de Serviço de Saúde,
sendo um arquivo no formato file geodatabase (*.gdb) e planilha Excel, conforme Anexo E -  do Edital/ Termo de Referência - Plano Descri�vo e
Sistema de Monitoramento.

4.10.2.3. A análise se dará inicialmente pelo Plano Descri�vo (planilha) a ser realizado pela Contratante, no prazo de até 5 (cinco) dias após
seu recebimento.

4.10.2.3.1. Após aprovação, a Contratada deverá protocolar no SLU/DF, em até 15 dias, o Plano contendo os arquivos vetoriais,
correspondentes ao Plano Descri�vo aprovado pela Contratante. Estes arquivos vetoriais (File Geodatabase.gdb) serão analisados pelo SLU.

4.10.2.3.2. Para ambos os Planos serão possíveis duas reprovações com solicitação de adequações. Caso os erros persistam nos novos planos,
a Contratante poderá aplicar as sanções cabíveis.

4.10.2.4. A não aprovação do(s) Plano(s) não impedirá o início da execução dos serviços. Devendo a Contratada reapresentar o Plano
devidamente ajustado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias.

4.10.2.5. A Contratante deverá comunicar imediatamente, à Contratada, qualquer alteração na relação de estabelecimentos da rede, para
atualização do Plano Descri�vo.

4.10.2.6. A Contratada deverá dispor de sistema de monitoramento próprio e os equipamentos deverão ter receptor GPS com as
especificações descritas no Anexo G (44070585).

4.10.2.7. A Contratada deverá fornecer login e senha de acesso total e irrestrito  a esse sistema próprio à Contratante, que encaminhará ao
SLU/DF - órgão responsável pelo sistema de monitoramento -, caso a Contratante não possua o sistema de monitoramento.

4.10.2.8. O padrão de envio dos dados do disposi�vo de rastreamento GPS está descrito Anexo F - Roteiro Web Service (44071149) deste
Contrato.

4.10.2.9. O SLU/DF poderá alterar os padrões estabelecidos nos Anexos E  e F do Edital/ Termo de Referência, sempre que julgar necessário,
visando o aprimoramento do sistema de monitoramento. Ao ser solicitada alguma alteração, a Contratada terá 5 (cinco) dias úteis para
adaptação.

 

4.11. DA APRESENTAÇÃO DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS:

4.11.1. Todos os veículos e equipamentos deverão estar disponíveis e operacionais 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da
Ordem de Serviço.

4.11.2. A Contratante terão 5 (cinco) dias para aprovação dos veículos. 

 

4.12. DA APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROGRAMAÇÃO VISUAL

4.12.1. A Contratada deverá apresentar os veículos com a programação visual em 20 (vinte) dias, contados a par�r da aprovação dos
veículos pela contratante, devendo seguir o estabelecido no ar�go 34 da Resolução nº 21/2016 - ADASA.

4.12.2. Deve constar nos veículos a iden�ficação contendo: nome da empresa nº do contrato, data de fabricação de veículo e data de
entrada do mesmo na frota contratada. Tais informações devem estar distribuídas nas laterais dos veículos.



4.12.3. A falta de Programação Visual nos veículos não impedirá o início da execução dos serviços, entretanto, entretanto, a CONTRATADA
deverá ser penalizada se não houver mo�vo jus�ficável.

4.12.4. Em caso de não aprovação da programação visual, a empresa poderá sofrer as sanções previstas na legislação, inclusive glosa na
medição, referente ao período da instalação e das subs�tuições ao longo da vigência contratual.

4.12.5. A arte será definida e fornecida pela contratante.

4.12.6. A programação visual dos caminhões deve ser apresentada para aprovação da contratante, antes do envelopamento, e suas
definições poderão ser alteradas mediante determinação desta. A contratante terão 5 (cinco) dias para aprovação da programação visual dos
veículos. 

4.12.7. A Contratante emi�rá ordem de serviço para que a empresa Contratada dê início aos serviços em 24 (vinte e quatro) horas.

 

4.13. EQUIPES DE SERVIÇOS

4.13.1. Sendo assim, o quan�ta�vo da mão de obra para o serviço será conforme a Tabela 2, 3, 4 e 5 abaixo:

 

Tabela 2. Quan�ta�vo mínimo de mão de obra para o serviço P1.

Descrição Unidade Quan�dade

Motorista - Diurno Posto 3

Motorista - Noturno Posto 4

Coletor - Diurno Posto 6

Coletor - Noturno Posto 8

 

 

Tabela 3. Quan�ta�vo mínimo de mão de obra para o serviço P2.

Descrição Unidade Quan�dade

Operador de Máquina - Diurno Posto 1

Ajudante - Diurno Posto 1

Operador de Máquina - Noturno Posto 1

Ajudante - Noturno Posto 1

 

 

Tabela 4. Quan�ta�vo mínimo de mão de obra para o serviço P3.

Descrição Unidade Quan�dade

Motorista Posto 1

 

 

Tabela 5. Quan�ta�vo mínimo de mão de obra para o serviço P1' de apoio.

Descrição Unidade Quan�dade

Engenheiro Coordenador Posto 1



Auxiliar Administra�vo Posto 1

Técnico de Segurança no Trabalho Posto 1

Mecânico Posto 1

Ajudante Posto 1

Encarregado de Operação - Diurno Posto 1

Encarregado de Operação - Noturno Posto 1

Encarregado de Manutenção - Diurno Posto 1

Encarregado de Manutenção - Noturno Posto 1

 

4.13.2. Caberá exclusivamente à Contratada a contratação e admissão de trabalhadores que se façam necessários ao desempenho do
objeto a ser contatado, estando sob sua responsabilidade os encargos sociais, trabalhistas e securitários, assim como o fornecimento de
uniformes, equipamentos de proteção individual e cole�va, itens de segurança, equipamentos e materiais para emergências e outras exigências
das leis trabalhistas.

4.13.3. Será de responsabilidade da Contratada as providências necessárias para o recrutamento, administração, transporte, acomodação,
alimentação e quaisquer outras questões relacionadas à mão de obra necessária para a operação e manutenção de suas instalações e
equipamentos.

4.13.4. A Contratada deverá empregar mão de obra suficiente, competente e qualificada, legalmente habilitada para a execução eficiente
dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de saúde, além de dispor de comprovação formal dos
treinamentos realizados, contemplando, inclusive, aspectos relacionados à saúde, segurança, higiene e riscos ocupacionais, assim como sobre as
caracterís�cas de periculosidade dos resíduos de serviços de saúde e dos riscos inerentes ao seu manuseio; de forma a estarem preparados para
quaisquer incidentes ou eventuais acidentes.

4.13.5. A equipe da Contratada deverá se apresentar devidamente asseada, uniformizada, portando os equipamentos de proteção
individual necessários ao desempenho de suas funções, além de outros eventuais itens de segurança, conforme legislação vigente, u�lizando
crachá de iden�ficação fixado de modo visível, no qual conste o nome e/ou símbolo da empresa, assim como o nome do empregado e sua
função.

4.13.6. A Contratante poderá ordenar a imediata re�rada do local, bem como a subs�tuição de funcionário da CONTRATADA que es�ver
sem uniforme ou crachá, cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço e/ou que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou
ainda, cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, não cabendo à mesma qualquer responsabilidade, mesmo que
venha dar origem à ação judicial.

4.13.7. A frequência diária dos trabalhadores deverá ser registrada mecânica ou eletronicamente, para fins de controle da mão de obra
efe�vamente empregada.

4.13.8. A Contratada u�lizará algum sistema de comunicação (rádio, tele mensagem ou similar) que possibilite o contato imediato entre
seus encarregados, sub encarregados e/ou fiscais responsáveis por cada a�vidade, com o obje�vo de agilizar e garan�r a segurança e a qualidade
dos serviços.

4.13.9. A Contratada deverá implementar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, observando-se a Norma Regulamentadora nº 1
(Portaria SEPRT n.º 6.730, de 09 de março de 2020 12/03/20), de  e as Portarias nºs 08/96 e 24/94, do Ministério do Trabalho, e suas alterações,
a ser apresentado em até 15 (quinze dias após a assinatura do Contrato e aprovado pelos executores do contrato  em até 5 (cinco) dias úteis após
o recebimento. 

4.13.10. A Contratada deverá implementar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando-se a
Norma Regulamentadora nº 7 e as Portarias nºs 08/96 e 24/94, do Ministério do Trabalho, e suas alterações, a ser apresentado em até
15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato e aprovado pelos executores do contrato em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento. 

4.13.11. A Contratada responderá perante terceiros, como única responsável, durante a vigência do contrato, pelos atos pra�cados por
seus funcionários e pelo uso de veículos e equipamentos, excluindo a Contratante de qualquer reclamação ou indenização.

 

4.14. DOS UNIFORMES E EPIs

4.14.1. A Contratada fornecerá aos funcionários, gratuitamente, Equipamento de Proteção Individual (EPI) adequado ao risco da a�vidade
exercida e em perfeito estado de conservação e funcionamento, nos termos da Norma Regulamentadora da Secretaria de Trabalho do Ministério
da Economia,- NR 06 - Equipamentos de Proteção Individual. Os EPIs deverão ser subs�tuídos sempre que necessário, a fim de minimizar a
exposição dos agentes de limpeza aos riscos decorrentes às suas a�vidades.

4.14.2. O uso de uniformes e equipamentos de proteção individual é de uso obrigatório para todos os agentes de limpeza e fiscais dos
serviços, sendo esses compostos por: calça de brim, camisa de brim, calçado apropriado e demais EPI relacionados na Planilha de Custo - ANEXO



B. Na coleta, os funcionários da Contratada deverão estar u�lizando os EPI necessários para o contato com resíduos de serviços em
conformidade com a legislação vigente.

4.14.3. Todos os empregados da Contratada deverão desenvolver suas a�vidades devidamente uniformizados.

4.14.4. A Contratada fornecerá aos seus empregados, gratuitamente, 2 (dois) uniformes completos, sendo o primeiro conjunto de
uniforme deverá ser entregue no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data de assinatura do contrato.

4.14.5. A Contratada fornecerá capa de chuva aos empregados que trabalham ao ar livre 1 (uma).

 

4.15. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE TODOS O PLANOS E RELATÓRIOS:

4.15.1. Meio Digital: Os textos elaborados em Processador WORD versão 2010 ou superior, u�lizando-se fontes “Arial” no tamanho 12
para o corpo do texto e no Tamanho 14 para �tulos e sub�tulos; as planilhas e formulários em EXCEL u�lizando-se o mesmo padrão de fontes
citado;

4.15.2. Meio Impresso: Em duas cópias, deverão ser entregues no formato A4 (quando apresentado em textos).

 

4.16. DA SUSTENTABILIDADE

4.16.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em
conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, devendo ser observados os requisitos ambientais
com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do contrato é de R$5.598.772,80 (cinco milhões, quinhentos e noventa e oito mil setecentos e setenta e dois reais e
oitenta centavos) , procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei  Orçamentária
Anual.

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNID. VALOR
UNITÁRIO

QUANTIDADE
ANUAL (TON) VALOR ANUAL

Coleta, transporte, tratamento e disposição final,
de forma regular, dos resíduos de serviços de
saúde Potencialmente Infectantes (Grupo A),
Químicos (Grupo B) e Perfurocortantes (Grupo E)

335,11 Ton/Mensal  R$   1.317,67 4.021,32  R$ 5.598.772,80

 

 

5.2. DA REPACTUAÇÃO

5.2.1. Será admi�da a repactuação, como espécie de reajuste contratual, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das
datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, em consonância com o art. 55 da Instrução Norma�va nº 05/2017- MPOG.

5.2.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 26.1, será contado a par�r:

5.2.3. da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço
decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou

5.2.4. da data do Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta quando
a variação dos custos for decorrente da mão de obra e es�ver vinculada às datas-bases destes instrumentos.

5.2.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, caso seja necessário, a anualidade será contada a par�r da data do fato gerador que
deu ensejo à úl�ma repactuação.

5.2.6. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analí�ca da alteração dos custos,
por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho que
fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

5.2.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem
obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, observado o disposto no art. 6º da Instrução
Norma�va nº 05/2017- MPOG.

5.2.8. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão
com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:



 

 

I Unidade Orçamentária: 23901

II Programa de Trabalho:       10122620226540001

III Elemento de Despesa: 339039

IV Fonte de Recursos: 100000000

V Valor Inicial: R$ 466.564,40

VI Nota de Empenho: 2021NE01551

VII Data de Emissão: 25/02/2021

VII Evento: 400091

VII Modalidade: 3 - Global

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em
parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do
Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no Decreto nº 8.302/2014;

II – Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme determina a Lei n° 12.440, de 07 de julho de
2011.

V – Cer�dão de Regularidade quanto à Dívida A�va da União (DAU);

VI – Cer�dão Nega�va de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).

VII - Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Cer�dão Conjunta expedida pela Secretaria da
Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida A�va da União, por elas administrados
(PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 1.751/2014.

7.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento
de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente,
desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

7.5.  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o
caso).

7.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

7.7. I – Se o valor da multa for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

7.8. A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8°, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993
e será executada após regular processo administra�vo, oferecido a contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3° do art. 86, da Lei 8.666/93.

7.9. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A
– BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º
32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

7.9.1. Excluem-se das disposições do ar�go 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

I - Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;



II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só
possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos.

7.10.  Antes de cada pagamento, deverá ser exigida da contratada a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do
Trabalho (Cer�dão Nega�va), nos termos da alteração ocorrida no art 27 da Lei 8.666/93, em decorrência da Lei nº 12.440 de 2011.

7.11. O pagamento à contratada deverá ser realizado em prazo máximo de 30 dias, de acordo com as normas orçamentárias e
financeiras do Distrito Federal, após parecer posi�vo rela�vo ao funcionamento do equipamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da úl�ma assinatura das partes no SEI/GDF, com eficácia a par�r de sua
publicação, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da Contratada  a prestação de garan�a no ato da assinatura do
instrumento contratual no valor R$279.938,64 (duzentos e setenta e nove mil novecentos e trinta e oito reais e sessenta e quatro
centavos) correspondente a 5 % (cinco por cento) do montante do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no fornecimento do produto.

10.3. No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade.

10.4. A Contratante deverá efetuar o pagamento no prazo fixado, conforme estabelecido neste Contrato.

10.5. A Contratante deverá empenhar os recursos necessários ao desenvolvimento normal dos trabalhos, segundo as disposições
previstas.

10.6. A Contratante deverá acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa prestadora dos serviços, por intermédio
dos funcionários designados por cada unidade geradora de resíduos de serviços de saúde.

10.7. A Contratante deverá denunciar as infrações come�das pela a contratada e aplicar-lhe as penalidades regulamentares e
contratuais, nos termos da da Lei nº 8.666/93.

10.8. A Contratante deverá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados, se estes se apresentarem em desacordo com as
especificações constantes deste Contrato.

10.9. A Contratante deverá verificar se há desconformidade do objeto com as condições indispensáveis à realização do trabalho
contratado, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas no edital e na legislação vigente.

10.10. A Contratante deverá promover, em caso de comprovada aplicabilidade, a repactuação e o reequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, conforme o caso, em acordo com o ar�go 65 da Lei nº 8.666/93.

10.11. A Contratante deverá receber e apurar as queixas e reclamações dos usuários.

10.12. A Contratante indicará servidores, designados executores locais, de cada unidade geradora mencionada neste Contrato, que serão
responsáveis pela gestão da operacionalização do contrato nas suas unidades de abrangência.

10.13. A Contratante atuará na fiscalização e demais providências que couberem, cabendo ao SLU somente a aprovação dos arquivos
vetoriais e o fornecimento do Sistema de Monitoramento dos Serviços de Limpeza Urbana – SIMLUR, sem que haja outros encargos a esta
Autarquia, nos casos em que outro órgão seja responsável pelo contrato.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do
Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2.  Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

11.3.  A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar
ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.



11.5.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden�ficar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

11.5.1.1. A Contratada responsabilizar-se-á pelo critérios ambientais e se comprometerá em adotar prá�cas ecologicamente corretas
realizando as seguintes ações:

I - Descartar o material u�lizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de �ntas, caixas de papelão), fazendo a separação dos resíduos
recicláveis, tendo o cuidado necessário com acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou similar;
cartuchos e recipientes de �ntas e outros, de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no meio ambiente. 

II - Des�nações dos materiais recicláveis às coopera�vas e associações dos catadores incen�vando a prá�ca da reciclagem e a proteção do
meio ambiente. 

III - U�lizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos;  sendo que para os fins a que se des�na esta
licitação, somente será u�lizado papel reciclado na forma do exigido no Edital de Licitação.

11.6. Providenciar que o Responsável Técnico faça o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica – A.R.T., conforme dispõe o Art.
1º da Lei nº 6.496/1977 e Art. 3º da Resolução nº 1.025/2009 – CONFEA e/ou CRQ.

11.6.1. No caso de subs�tuição do Responsável Técnico, o currículo de seu subs�tuto deverá ser previamente aprovado pela
FISCALIZAÇÃO e será providenciada nova A.R.T., conforme disciplina a Resolução nº nº 1.025/2009 – CONFEA e/ou CRQ.

11.7. Submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e fiscalização de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO,
tais como os diários de manutenção, controles de acesso e de presença das equipes, controles de emprego de materiais ou outros.

11.8. A Contratada deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Saúde – PGRSS elaborado por cada
órgão ou unidade geradora objetos deste contrato.

11.9. A Contratada deverá fornecer os recipientes e seus respec�vos lacres para o acondicionamento, a coleta e o transporte dos
resíduos de serviços de saúde das unidades geradoras, em quan�dade suficiente para a demanda, de forma a atender o fluxo de sua geração, o
�po de resíduo e que sejam compa�veis com a programação de coleta, com o PGRSS de cada Unidade e com a iden�ficação do estabelecimento
gerador.

11.10. A Contratada deverá fornecer os recipientes e seus respec�vos lacres com as caracterís�cas mencionadas na legislação específica
ao tema, especialmente a RDC ANVISA nº 222/2018 e a Resolução CONAMA nº 358/05.

11.11. A Contratada deverá manter um sistema completo de higienização, descontaminação, limpeza e manutenção dos recipientes
coletores, equipamentos e veículos, de tal forma que tudo esteja dentro dos padrões estabelecidos nas Resoluções ANVISA e CONAMA e demais
normas técnicas per�nentes.

11.12. A Contratada deverá providenciar a iden�ficação das unidades geradoras nos recipientes de tal forma que permita uma rápida
visualização da informação.

11.13. A Contratada deverá possuir frota de veículos especializados, devidamente iden�ficados e licenciados/autorizados pelos órgãos
competentes, de acordo com a legislação em vigor.

11.14. A Contratada deverá garan�r que os seus funcionários estejam u�lizando os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual)
necessários para manusear resíduos de serviços de saúde, cabendo-lhes executar o serviço de lavação e desinfecção de uniformes e EPIs em
locais licenciados pela Vigilância Sanitária e Ambiental para este fim.

11.15. A Contratada deverá fornecer EPI e EPC aos seus funcionários, com Cer�ficado de Aprovação - C.A., e demais materiais adequados
aos serviços a serem executados, em conformidade com a Lei Federal nº 6.514/77 e sua Norma Regulamentadora nº 06, aprovada pela Portaria
GM nº 3.214/78, para garan�r a saúde, segurança e bem-estar do empregado.

11.16. A Contratada deverá providenciar, promover e manter ações e a�vidades de treinamento das equipes de profissionais de cada
unidade geradora de resíduos de serviços de saúde, quanto ao uso e manuseio do material disponibilizado para o acondicionamento dos
resíduos, bem como quanto ao processo de coleta, transporte, tratamento e disposição final. A data dos treinamentos será definida entre as
partes. Não haverá ônus para a Contratante na realização deste item.

11.17. A Contratada deverá prever um sistema de escoamento técnico emergencial, para coleta, transporte, tratamento e disposição final
dos resíduos de saúde, de forma que essa a�vidade não sofra nenhum processo de interrupção, para a efe�va garan�a da minimização de riscos
do sistema, pois essas a�vidades não poderão, em nenhuma hipótese, serem interrompidas por greves, paralisações ou outros mo�vos, devendo
a Contratada subs�tuí-los de imediato para a con�nuação dos serviços.

11.18. A Contratada deverá observar os cuidados com a higiene pública, informando à Contratante sobre eventuais infrações ambientais,
tais como acidentes com descargas irregulares de resíduos e falta de recipientes adequados para acondicionamento, coleta e transporte dos
mesmos.

11.19. A Contratada deverá apresentar um Plano de Con�ngência e Emergência para situações de risco, até 15 (quinze) dias após a
contratação, que observe os cuidados com a segurança pública dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de RSS, e um
sistema de comunicação à Contratante das infrações ambientais. 

11.20. A Contratada deverá manter, durante a execução do contrato, situação de compa�bilidade com a execução das obrigações
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.21. A Contratada responderá e arcará, no que lhe compete, pelo atendimento a todas as exigências dos órgãos públicos Federais,
Estaduais ou Municipais, inclusive os de controle ambiental, derivadas da prestação dos serviços.

11.22. A Contratada responsabilizar-se-á pelas despesas e quaisquer impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garan�a e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os serviços prestados.



11.23. A Contratada deverá comprovar mensalmente o efe�vo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento
dos empregados des�nados à prestação dos serviços dessa contratação.

11.23.1. Na ocorrência de omissões ou lacunas nos recolhimentos de que trata o item anterior, a Contratada terá o prazo de 48 (quarenta e
oito) horas para comprovar-se adimplente em relação a todos os empregados, bem como para sanar a irregularidade detectada, sem prejuízo de
eventuais sanções e penalidades previstas no Termo de Referência e neste contrato.

11.24. A Contratada deverá assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços, pela mão de obra por ela empregada e pelos
eventuais danos pessoais ou materiais deles decorrentes, inclusive por acidentes provocados por seus veículos e equipamentos.

11.25. A Contratada deverá comunicar à Contratante, por escrito, todos os eventuais defeitos, irregularidades ou falhas de ordem técnica
constatados na execução dos serviços junto às unidades geradoras.

11.26. A Contratada obriga-se a permi�r aos órgãos de fiscalização livre acesso a seus depósitos, oficinas, garagens e outras
dependências, possibilitando a vistoria das instalações e anotações rela�vas a máquinas, equipamentos, veículos, funcionários e materiais,
fornecendo, quando solicitados, todos os elementos referentes aos serviços por ela prestados.

11.27. A Contratada deverá manter no local dos serviços o "Livro de Ocorrências" para anotação de todos os fatos ocorridos durante a
execução dos serviços, que será rubricado pela fiscalização da Contratante.

11.28. A Contratada arcará integralmente com o pagamento de eventuais multas que venham a ser aplicadas por órgão integrante do
SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente, inclusive aqueles rela�vos à responsabilidade civil e criminal, provocados por impactos
ambientais decorrentes da má operação da unidade de tratamento e/ou da des�nação final dos resíduos.

11.29. Cabe à Contratada a emissão de todas as notas fiscais referentes aos serviços prestados.

11.30. Em relação ao TRATAMENTO, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos quando solicitada, após a assinatura do
contrato e sempre que solicitado pelo CONTRATANTE:

11.30.1. Cer�ficação de Tratamento e disposição final de resíduos potencialmente infectantes, perfurocortantes, químicos;

11.30.2. Laudo de monitoramento do processo de tratamento de resíduo, expedido pelo órgão ambiental;

11.30.3. Descri�vo do percentual de redução do volume do resíduo tratado e o processo de descaracterização u�lizado previamente a
disposição final;

11.30.4. Laudo de controle de emissão de gases.

11.30.4.1. Toda mão de obra e todos os equipamentos referentes a esta prestação de serviços deverão ser de dedicação EXCLUSIVA a
Contratante.

11.31.  É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto.

11.32. É Vedado o compar�lhamento da frota/equipamentos u�lizados nessa prestação de serviços em outros contratos, mesmo que a
Contratada já preste serviços junto a Contratante.

11.33. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º). No caso de eventual alteração contratual a Administração
deverá apresentar a devida jus�fica�va prévia.]

11.34. Nos contratos de aquisição de bens e prestação de serviços pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal é vedado:

11.35. a contratação de mão de obra infan�l para a prestação de serviços, ensejando mo�vo para rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei Distrital nº 5.061/2013.

11.36. a u�lização de conteúdo discriminatório contra a mulher, que:

11.36.1. incen�ve a violência;

11.36.2. seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta,
metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

11.36.3. incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei Maria da
Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

11.36.4. exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

11.36.5. seja homofóbico, racista e sexista;

11.36.6. incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais,
traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

11.36.7. represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará Contratada à multa prevista no
Edital, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, facultada ao Distrito
Federal, em todo caso, a rescisão unilateral;

12.2. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e
suas alterações, transcrito na integralidade em Anexo, o qual regulamenta a aplicação das sanções administra�vas previstas na Lei n.º
8.666/1993.



12.3. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas no Edital e
neste Contrato dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/1993, no âmbito da Administração Direta, autárquica,
fundacional e das empresas públicas do Distrito Federal, observarão as regras estabelecidas nos citados norma�vos.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

13.1. O Contrato poderá ser rescindido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na forma prevista
no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse
diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

15.1.  Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados
mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EXECUTOR

16.1.  O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

16.2. EXECUÇÃO DE CONTRATO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS

16.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Contratante, nos termos do Decreto nº 32.598/2010.

16.2.2. A Contratante deverá indicar Executores para o Contrato, a fim de dar cumprimento ao termos do Ar�go 67 da Lei Federal nº
8.666/93, bem como indicar os Executores de PGRSS Locais, formalmente, por o�cio, conforme segue:

16.2.2.1. Executor Local Titular; e

16.2.2.2. Executor Local Subs�tuto.

16.2.2.2.1. As indicações deverão ser formalizadas,  no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a par�r da solicitação formal, visando a não
interrupção ou a suspensão dos serviços prestados.

16.2.2.2.2. A ausência de Executor Local impede a coleta, transporte, tratamento disposição final dos resíduos de serviços de saúde, até a sua
indicação.

16.2.3. A fiscalização local do contrato manterá registros de todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando
o que for necessário à regularização e/ou as falhas ou irregularidades observadas.

16.2.4. A fiscalização não permi�rá que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as condições pré estabelecidas;

16.2.5. A Contratada sujeitar-se-á a mais ampla fiscalização por parte da Contratante, para acompanhamento da execução do Contrato,
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

16.2.6. A Contratante se reserva o direito de recusar os serviços executados que não atenderem às especificações estabelecidas neste
instrumento.

16.2.7. A Contratada apresentará, mensalmente, à Contratante Relatório dos serviços realizados informando:

a) quan�ta�vos de RSS coletados e transportados para a unidade de tratamento, iden�ficando as unidades conforme ANEXO A1 do Edital.

b) quan�dade de resíduos tratados especificando a forma de tratamento aplicada;

c) quan�dade de resíduos des�nados para aterramento;

d) quan�dade de funcionários envolvidos nos serviços;

e) quan�dade de viagens realizadas;

f) dias de funcionamento efe�vo e dias paralisados;

g) observações gerais sobre os serviços contratados.

16.2.8. Poderão ser exigidas outras documentações não elencadas no referido disposi�vo.

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

17.1.  A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o



registro do instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1.  Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato.

18.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
6449060.
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